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Doutor Nuno Manuel Gameiro Rebelo dos Santos, Professor Auxiliar 
da Universidade de Évora

Doutor Pedro Miguel Miranda Neves, Professor Auxiliar Convidado 
da Universidade de Évora.

Data: 30 de Junho de 2010. — Nome: Margarida Cabral, Cargo: 
Directora dos Serviços Académicos.

203435253 

 Aviso n.º 13551/2010
O Reitor da Universidade de Évora homologou em 1 de Junho de 2010 

o júri de provas de doutoramento em Ciências Veterinárias, requeridas 
por Rui Miguel Carracha Charneca, nos termos do n.º 1 do artº. 27 do 
Regulamento do Ciclo de Estudos Conducente ao Grau de Doutor pela 
Universidade de Évora e atribuição do Grau de Doutor pela Universidade 
de Évora e do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, com a 
seguinte constituição

Presidente —Doutor José Afonso de Almeida, Professor Catedrático 
da Universidade de Évora, Escola de Ciências e Tecnologia.

Vogais:
Doutor Rui Manuel de Vasconcelos Horta Caldeira, Professor Cate-

drático da Faculdade de Medicina Veterinária da Universidade Técnica 
de Lisboa.

Doutor José Luís Tirapicos Nunes, Professor Associado com Agre-
gação, Universidade de Évora.

Doutor Jean Le Dividich, Director de Investigação (jubilado) INRA-
UMR1079 Systèmes d’Elevage, Nutrition Animale et Humaine.

Doutora Laurianne Canário, Investigadora do Institut National de la 
Recherche Agronomique (INRA)-INRA de Toulouse.

Doutor Divanildo Outor Monteiro, Professor Auxiliar da Universidade 
de Trás-os-Montes.

Doutor Amadeu Gomes Borges de Freitas, Professor Auxiliar da 
Universidade de Évora

Doutora Maria José Calado Vila-Viçosa, Professora Auxiliar da Uni-
versidade de Évora.

Data: 30 de Junho de 2010. — Nome: Margarida Cabral, Cargo: 
Directora dos Serviços Académicos.
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 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Direito

Aviso n.º 13552/2010

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento
de um posto de trabalho de técnico

superior da carreira geral de técnico superior
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, torna -se público que, por despacho de 27 de Maio de 
2010 da Directora da Faculdade de Direito da Universidade Nova de 
Lisboa, proferido no uso de competência delegada pelo despacho reitoral, 
n.º 693/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 6, de 11 
de Janeiro de 2010, se encontra aberto procedimento concursal comum, 
pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data de publicação do 
presente aviso no Diário da República, tendo em vista a ocupação de um 
posto de trabalho da carreira unicategorial de técnico superior, previsto 
e não ocupado, constante do mapa de pessoal da Faculdade de Direito 
da Universidade Nova de Lisboa, na modalidade de relação jurídica de 
emprego público, titulada por contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — Legislação aplicável: O recrutamento rege -se nos termos da 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, do Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e Código do Procedimento 
Administrativo.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento neste Organismo e não ter sido efectuada con-
sulta prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), por esta ter sido considerada temporariamente 
dispensada, uma vez que ainda não foi publicado qualquer procedimento 
concursal para a constituição das referidas reservas de recrutamento.

4 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação no Di-

ário da República e, por extracto, na página electrónica da Faculdade 
de Direito da Universidade Nova de Lisboa, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data e num jornal de expansão nacional.

5 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento 
faz -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

6 — Características do posto de trabalho — Ao posto de trabalho a 
preencher, integrado na Biblioteca da Faculdade de Direito da UNL, 
corresponde a:

Gestão das publicações períodicas: aquisições e permutas, renovações, 
reclamações, alimentação do Kartex.

Catalogação e Indexação dos Analíticos.
Aplicação e análise estatística de questionários.
Realização de pesquisas documentais em bases de dados jurídicas e 

noutros recursos solicitados pelos docentes.
Realização de empréstimos interbibliotecas.
Apoio na execução das acções de formação dadas pela biblioteca.
Controlo do ficheiro de autoridades no catálogo bibliográfico da 

biblioteca.
Serviço de referência, atendimento ao público e arrumação da sala 

de leitura.

7 — Local de trabalho — Instalações da Faculdade de Direito da 
Universidade Nova de Lisboa, sita no Campus de Campolide, em Lisboa.

8 — Requisitos de admissão —
a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:
i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
ii) Ter 18 anos de idade completos;
iii) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício das funções a que se propõe desempenhar;
iv) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
v) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

b) Requisitos habilitacionais:
a) Formação superior adquirida antes da implementação do Processo 

de Bolonha: é exigido o grau académico de licenciatura e curso de pós-
-graduação em Ciências Documentais ou mestrado na área das Ciências 
Documentais.

b) Formação superior adquirida após a implementação do Processo 
de Bolonha: é exigido o grau académico de licenciatura e mestrado em 
Ciências Documentais (ou com parte escolar concluída e em fase de 
elaboração de tese); ou mestrado em qualquer área do conhecimento e 
pós -graduação em Ciências Documentais.

Não é permitida a substituição do nível habilitacional por formação 
ou experiência profissional.

c) Requisitos preferenciais:
Licenciatura na área das Ciências Sociais;
Conhecimentos do tratamento estatístico de dados recorrendo ao 

software SPSS;
Experiência na gestão das publicações periódicas;
Experiência da catalogação de analíticos no SGBD Bibliobase;
Conhecimento das bases de dados na área jurídica;
Experiência de formação de utilizadores;
Experiência de atendimento ao público.

9 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número an-
terior até à data limite de apresentação da candidatura.

10 — Formalização das candidaturas — a candidatura é formalizada 
obrigatoriamente através do formulário disponível na página da Facul-
dade de Direito em http://www.fd.unl.pt/formulariocandidatura.pdf, e 
deverá ser entregue, até ao termo do prazo fixado no presente aviso, 
pessoalmente, durante as horas normais de funcionamento, na Faculdade 
de Direito da UNL, sita no Campus de Campolide, 1099 -032 Lisboa, ou 
por carta registada com aviso de recepção, dirigida ao Presidente do Júri, 
para a mesma morada, acompanhada dos seguintes documentos:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações;
b) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de identificação 

fiscal ou do cartão de cidadão;
c) Declaração actualizada (com data reportada ao prazo estabelecido 

para apresentação das candidaturas) emitida pelo serviço de origem a que 
o candidato pertence, da qual conste a identificação da relação jurídica 
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de emprego público de que é titular, bem como da carreira e categoria 
e da actividade que executa, se aplicável;

d) Curriculum vitae datado e assinado, organizado de acordo com o 
conteúdo do posto de trabalho;

e) Fotocópia dos comprovativos das acções de formação frequentadas 
e relacionadas com o posto de trabalho;

f) Comprovativos das avaliações do desempenho;
Aos candidatos que exerçam funções na FDUNL não é exigida a 

apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indica-
dos no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se 
encontram arquivados no seu processo individual. Aqueles documentos 
serão solicitados oficiosamente pelo júri ao serviço competente, nos 
termos do n.º 6 do artigo 28.º da portaria n.º 83 -A/2009.

11 — Deverão indicar no formulário de candidatura qual a op-
ção do método de selecção, nos termos do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, quando aplicável.

12 — A não apresentação dos documentos referidos nas alíneas do 
ponto 10 determina a exclusão do concurso.

13 — Não serão aceites candidaturas enviadas por correio electró-
nico.

14 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso 
de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos dos factos por 
eles referidos, e que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — Métodos de selecção:
15.1 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público por 

tempo indeterminado, a executarem actividades diferentes das publici-
tadas ou os candidatos que tenham feito a opção a que se refere o n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, os métodos de 
selecção a utilizar são os seguintes:

15.1.1 — Prova de conhecimentos e avaliação psicológica, em que:
15.1.1.1 — Prova de conhecimentos — Visa avaliar os conhecimentos 

académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função.

Na Prova de Conhecimentos é adoptada a escala de valoração de 0 
a 20 com expressão até às centésimas, tendo a mesma carácter elimi-
natório do procedimento para os candidatos que obtiverem valoração 
inferior a 9,5 valores.

A prova de conhecimentos, revestirá a forma escrita e será efectuada 
em suporte de papel, revestindo natureza teórica e individual, sem 
consulta, com a duração máxima de 90 minutos.

A prova incidirá sobre a temática constante do Anexo 1, que faz parte 
integrante do presente aviso.

15.1.1.2 — Avaliação Psicológica — Visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

a) Por cada candidato será elaborada uma ficha individual, contendo 
as aptidões e, ou, competências avaliadas, nível atingido em cada uma 
e resultado final obtido.

b) A Avaliação Psicológica realizar -se -á numa só fase e será valo-
rada, para os candidatos que a tenham completado, através dos níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

c) A Avaliação Psicológica valorada com “reduzido” e “insuficiente” 
é eliminatória do procedimento.

15.1.2 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 
20 valores através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0.60 PC + 0.40 AP

em que:
CF = Classificação final
PC = Prova de conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica

15.2 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 
categoria e, se colocados em situação de mobilidade especial exerceram, 
por último, actividades idênticas às publicitadas ou, com relação jurídica 
por tempo indeterminado, que exercem actividades idênticas às publici-
tadas, os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

15.2.1 — Avaliação curricular e entrevista de avaliação de compe-
tências, em que:

15.2.1.1 — Avaliação Curricular — Visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

a) Atento o conteúdo do posto de trabalho a ocupar, serão valoradas, 
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência profis-
sional e a avaliação do desempenho.

b) Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

c) Na acta da primeira reunião do júri serão definidos os parâmetros 
de avaliação e a respectiva ponderação bem como a grelha classificativa 
e o sistema de valoração final deste método de selecção. A acta será 
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

d) Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

15.2.1.2 — Entrevista de Avaliação de Competências — Visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

a) Para esse efeito haverá um guião de entrevista composto por um 
conjunto de questões directamente relacionadas com o perfil de com-
petências previamente definido, associada a uma grelha de avaliação 
individual que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise.

b) O método é avaliado segundo níveis classificativos de Elevado, 
Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, res-
pectivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

c) A obtenção, pelos candidatos que passaram a este método de se-
lecção, de valoração inferior a 9,5 valores determina a sua exclusão da 
valoração final.

15.2.1.3 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 
valores através da aplicação da seguinte fórmula:

CF = 0.60 AC + 0.40 EAC

em que:
CF = Classificação final
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

16 — Excepcionalmente, e dada a urgência na admissão de recursos 
humanos com vista à prossecução das actividades constantes do posto de 
trabalho enunciado poderá ser utilizada apenas a prova de conhecimentos 
ou a avaliação curricular.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de selecção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009 e por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da mesma. A notificação indicará o 
dia, hora e local da realização dos métodos de selecção.

18 — Os candidatos excluídos serão, como estatui o n.º 1 do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, notificados por 
uma das formas previstas nas alíneas a), b) ou d) do n.º 3 do mesmo 
artigo, para a realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

19 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os candidatos 
têm acesso às actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
desde que o solicitem.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em 
local visível e público na vitrina dos Recursos Humanos da Faculdade 
de Direito da Universidade Nova de Lisboa e disponibilizada na sua 
página electrónica.

21 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada em local visível 
e público na vitrina dos Recursos Humanos da Faculdade de Direito 
da Universidade Nova de Lisboa e disponibilizada na sua página elec-
trónica.

22 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 
a adoptar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
“A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação.”.

24 — Atento o consagrado no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, o posicionamento remuneratório do trabalhador a 
recrutar será o que resultar de negociação com a Faculdade de Direito 
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da Universidade Nova de Lisboa logo após o termo do procedimento 
concursal.

25 — O Júri terá a seguinte composição:
Presidente — Prof. Doutor Rui Manuel Pinto Duarte, Professor Ca-

tedrático da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa e 
Professor Bibliotecário.

1.ª Vogal efectiva — Dr.ª Teresa Margarida Marques Correia e Pires, 
Administradora da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lis-
boa, que substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.ª Vogal efectiva — Dr.ª Cláudia Cristina Vargas Santana Saltão, téc-
nica superior da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa.

1.ª Vogal suplente — Dr.ª Marta Maria Ginestal Tavares de Almeida, 
Directora de Serviços da Faculdade de Direito da Universidade Nova 
de Lisboa.

2.º Vogal suplente — Professor Doutor Nuno José Cardoso da Silva 
Piçarra, Professor Associado da Faculdade de Direito da Universidade 
Nova de Lisboa.

ANEXO 1

Temas a abordar na prova de conhecimentos
a) Organização e funcionamento das universidades;
b) Trabalhadores que exercem funções públicas;
c) Procedimentos administrativos;
d) Acesso aos documentos de Administração;
e) Protecção de dados pessoais;
f) Acolhimento e atendimento ao público;
g) Qualidade nos serviços de documentação;
h) As bibliotecas universitárias.

Bibliografia e legislação para a prova de conhecimentos

I — Geral
Orgânica do Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 

(Decreto -Lei n.º 214/2006, de 27 de Outubro);
Orgânica da Direcção -Geral do Ensino Superior (Decreto -Lei 

n.º 151/2007, de 27 de Abril);
Regime Jurídico das Instituições do Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, 

de 10 de Setembro);
Conselho de Reitores das Universidades Portuguesas (Decreto -Lei 

n.º 283/93, de 18 de Agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 89/2005, de 
3 de Junho);

Estatutos da Universidade Nova de Lisboa (Despacho Normativo 
n.º 42/2008);

Estatutos da Faculdade de Direito da Universidade Nova de Lisboa 
(Despacho n.º 3485/2009 e Declaração de rectificação n.º 945/2009);

Lei quadro dos Institutos Públicos (Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, 
republicada pela Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril e alterada pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro);

Regime de férias, faltas e licenças (Decreto -Lei n.º 100/99, de 
31 de Março, alterado pela Lei n.º 117/99, de 11 de Agosto, pelos 
Decretos -Leis n.os 503/99, de 20 de Novembro, n.º 70 -A/2000, de 5 de 
Maio, n.º 157/2001, de 11 de Maio, n.º 169/2006, de 17 de Agosto e 
n.º 181/2007, de 9 de Maio e pelas Leis n.º 59/2008, de 11 de Setembro 
e n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro);

Regime de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores 
que exercem funções públicas (Lei n.º 12 -A/2008 de 27 Fevereiro, rectificada 
pela Declaração de Rectificação n.º 22 -A/2008, de 24 de Abril e alterada pelas 
Leis n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril);

Estatuto disciplinar dos trabalhadores em funções públicas (Lei 
n.º 58/2008 de 9 de Setembro);

Regime jurídico do contrato de trabalho em funções públicas (Lei 
n.º 59/2008 de 11 Setembro, alterada pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
Abril);

Sistema Integrado de Gestão e Avaliação de desempenho na Admi-
nistração Pública (Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, alterada pela 
Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro);

Tramitação do procedimento concursal (Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de Janeiro).

Protecção dos dados pessoais face à informática (Lei n.º 67/98, de 
26 de Outubro);

Reforço da protecção de dados pessoais (Lei n.º 41/2004, de 18 de 
Agosto);

Financiamento do Ensino Superior (Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 49/2005, de 
30 de Agosto);

Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro, 
alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de Agosto);

Avaliação do Ensino Superior (Lei n.º 38/2007, de 16 de Agosto);
Agência de avaliação e acreditação (Decreto -Lei n.º 369/2007, de 5 

de Novembro);
http://www.mctes.pt
http://www.dges.mctes.pt
http://www.unl.pt
http://www.fd.unl.pt

II — Específica
Acolhimento e atendimento ao público (Decreto -Lei n.º 135/99 de 22 

de Abril, alterado pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de Março);

ISBD
http://www.ifla.org/en/isbd -rg/superseded -isbd -s

Literacia de Informação
Calixto, J. A. (2003). Literacia da informação: um desafio para as 

bibliotecas. Homenagem ao
Professor Doutor José Marques, Faculdade de Letras da Universidade 

do Porto [Em linha]. Disponível em http://ler.letras.up.pt/uploads/fi-
cheiros/artigo5551.PDF

Campello, B. (2003). O movimento da competência informacional: 
uma perspectiva para o letramento informacional. Ciências da Infor-
mação 32(3).

Correia, A. M. (2002). Literacia em informação para uma cidadania 
activa e eficiente. [Em linha]. Disponível em http://www:infolit.org/In-
ternational_Conference/papers/correia -portuguesefullpaper.pdf

Marques, R. (1997). Os desafios da Sociedade de Informação. [Em 
linha]. Disponível em http://www.cursoverao.pt/c_1997/rui001.htm

Pacheco, E. (2007). A literacia da informação e o contributo da bi-
blioteca universitária. [Em linha]. Disponível em http://http://badinfo.
apbad.pt/Congresso9/COM53.pdf

Os Repositórios Institucionais
http://projecto.rcaap.pt/index.php?option=com_content&view=artic

le&id=24&Itemid=36&lang=pt
http://www.arl.org/resources/pubs/br/br226/br226ir.shtml
http://www.alatechsource.org/ltr/establishing -an -institutional-

-repository

Gestão da Qualidade em Serviços de Documentação
GIMENO PERELLO, Javier — Evaluación de la Calidad en Biblio-

tecas: compromiso com lo público. Buenos Aires: Alfagrama, 2008
ROCHA, J. A. Oliveira — Gestão da Qualidade: aplicação aos ser-

viços públicos. Lisboa: Escolar Editora, 2006
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Lisboa, data: 1 de Julho de 2010. — Nome: Teresa Margarida Pires, 
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 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Aviso n.º 13553/2010
Faz -se público que foi autorizada, por despacho do reitor da Uni-

versidade de Trás -os -Montes e Alto Douro, de 27 de Maio de 2010, 
a celebração de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, pelo período de 6 meses, na sequência de procedi-
mento concursal aberto por Aviso n.º 2227/2010, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 21, de 1 de Fevereiro, com a trabalhadora 
abaixo indicada:

Sandra Marisa Alexandre Saraiva — Técnica Superior, 2.ª posição 
remuneratória, nível remuneratório 15.

UTAD, Vila Real, 21 de Junho de 2010. — A Directora dos Serviços 
de Recursos Humanos, Eliana da Costa Barros.
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